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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRETENSÃO DE COMPLEMENTAÇÃO DA RESERVA 
MATEMÁTICA E/OU INDENIZAÇÃO DOS RESPECTIVOS VALORES. INCOMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA COMUM PARA APRECIAÇÃO DA DEMANDA CONTRA O PATROCINADOR. 
PRECEDENTE DA SEGUNDA SEÇÃO DO STJ. MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO 
CPC/2015. NÃO CABIMENTO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A Suprema Corte, no julgamento do RE n. 1.265.564/SC, de relatoria do Ministro Luiz Fux, 
submetido ao rito da repercussão geral, deliberou pela competência da Justiça trabalhista para 
o exame da pretensão de condenação do patrocinador ao pagamento das contribuições 
previdenciárias correspondentes às diferenças salariais reconhecidas na Justiça laboral.
2. Diante da Tese de Repercussão Geral n. 1.166/STF, o posicionamento adotado pela 
Segunda Seção do STJ foi o de que deve ser reconhecida a incompetência da Justiça Comum 
e a competência da Justiça do Trabalho para decidir acerca da responsabilidade do 
patrocinador pela recomposição da reserva matemática e/ou indenização decorrente de 
pretenso ilícito cometido junto à relação laboral.
3. O mero não conhecimento ou a improcedência do agravo interno não enseja a necessária 
imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, tornando-se imperioso para tal 
que seja nítido o descabimento do recurso, o que não se verifica na espécie.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/11/2023 a 13/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 13 de novembro de 2023.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRETENSÃO DE COMPLEMENTAÇÃO DA RESERVA 
MATEMÁTICA E/OU INDENIZAÇÃO DOS RESPECTIVOS VALORES. INCOMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA COMUM PARA APRECIAÇÃO DA DEMANDA CONTRA O PATROCINADOR. 
PRECEDENTE DA SEGUNDA SEÇÃO DO STJ. MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO 
CPC/2015. NÃO CABIMENTO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A Suprema Corte, no julgamento do RE n. 1.265.564/SC, de relatoria do Ministro Luiz Fux, 
submetido ao rito da repercussão geral, deliberou pela competência da Justiça trabalhista para 
o exame da pretensão de condenação do patrocinador ao pagamento das contribuições 
previdenciárias correspondentes às diferenças salariais reconhecidas na Justiça laboral.
2. Diante da Tese de Repercussão Geral n. 1.166/STF, o posicionamento adotado pela 
Segunda Seção do STJ foi o de que deve ser reconhecida a incompetência da Justiça Comum 
e a competência da Justiça do Trabalho para decidir acerca da responsabilidade do 
patrocinador pela recomposição da reserva matemática e/ou indenização decorrente de 
pretenso ilícito cometido junto à relação laboral.
3. O mero não conhecimento ou a improcedência do agravo interno não enseja a necessária 
imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, tornando-se imperioso para tal 
que seja nítido o descabimento do recurso, o que não se verifica na espécie.
4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Rodrigo Neiva Rabelo contra 
decisão monocrática desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 206):

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. 1. RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA 
DO STJ. 2. PRETENSÃO DE COMPLEMENTAÇÃO DA RESERVA 
MATEMÁTICA OU INDENIZAÇÃO DOS RESPECTIVOS VALORES. 
INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM PARA APRECIAÇÃO. 
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NECESSIDADE DE EXTINÇÃO DO FEITO NO TOCANTE À INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA. PRECEDENTES. 3. AGRAVO CONHECIDO, EM JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO, PARA EXTINGUIR, DE OFÍCIO, A AÇÃO NO TOCANTE AO 
ORA INSURGENTE.

Em suas razões, o recorrente sustenta que, no caso, não foi pleiteado o 
pagamento das contribuições previdenciárias, mas a recomposição da reserva 
matemática, motivo pelo qual não se aplicaria o entendimento contido no Tema 
1.166/STF.

Impugnação às fls. 227-238 (e-STJ), por meio da qual foi requerida a 
aplicação, ao ora insurgente, da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão.

Conforme consignado no decisum agravado, a Suprema Corte, no 
julgamento do RE n. 1.265.564/SC, de relatoria do Ministro Luiz Fux, submetido ao rito 
da repercussão geral, deliberou pela competência da Justiça trabalhista para o exame 
da pretensão de condenação do patrocinador ao pagamento das contribuições 
previdenciárias correspondentes às diferenças salariais reconhecidas na Justiça 
laboral.

Diante da Tese de Repercussão Geral n. 1.166/STF, o posicionamento 
adotado pela Segunda Seção do STJ foi o de que deve ser reconhecida a 
incompetência da Justiça Comum e a competência da Justiça do Trabalho para decidir 
acerca da responsabilidade do patrocinador pela recomposição da reserva matemática 
e/ou indenização decorrente de pretenso ilícito cometido junto à relação laboral.

Veja-se:
 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA E DE RECOMPOSIÇÃO DA RESERVA MATEMÁTICA 
CORRESPONDENTE. RESPONSABILIDADE DO EMPREGADOR PELOS 
REFLEXOS DAS VERBAS TRABALHISTAS NAS CONTRIBUIÇÕES PARA 
A ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA A ELE VINCULADA. TEMA 
1166/STF. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. 
RECONHECIMENTO DE OFÍCIO DA INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
COMUM.
1. Ação de complementação de aposentadoria c/c recomposição da reserva 
matemática correspondente ajuizada em 11/06/2015, da qual foi extraído o 
presente recurso, interposto em 10/03/2022 e concluso ao gabinete em 
13/05/2022.
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2. O propósito recursal é dirimir divergência jurisprudencial acerca da 
legitimidade do patrocinador para figurar no polo passivo de ação em que o 
participante/assistido pede a condenação daquele à devida recomposição da 
reserva matemática, em cumulação sucessiva ao pedido de revisão do 
benefício pela entidade fechada de previdência privada complementar, como 
consequência da integração, ao salário de participação, de verbas 
reconhecidas pela Justiça do Trabalho.
3. O STF, ao julgar o RE 1.265.564/SC, sob o rito de repercussão geral, 
firmou a tese de que "compete à Justiça do Trabalho processar e julgar 
causas ajuizadas contra o empregador nas quais se pretenda o 
reconhecimento de verbas de natureza trabalhista e os reflexos nas 
respectivas contribuições para a entidade de previdência privada a ele 
vinculada" (tema 1.166/STF).
4. De acordo com o entendimento da Segunda Seção, há de ser 
reconhecida, de ofício, a incompetência quando se tratar de competência 
definida na própria Constituição Federal.
5. Reconhecida, de ofício, a incompetência da Justiça Comum para 
processar e julgar a demanda movida contra o BANCO DO BRASIL S/A, 
ficando prejudicada a análise do recurso especial da instituição financeira.
(EAREsp n. 1.975.132/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, 
julgado em 12/4/2023, DJe de 20/4/2023.)

Confira-se, ainda, o recente precedente da Terceira Turma desta Corte de 
Uniformização sobre o tema:

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA COMPLEMENTAR. 
REFLEXO DE VERBA RECONHECIDA NA JUSTIÇA DO TRABALHO. 
ILEGITIMIDADE DA PATROCINADORA. TEMA N.º 1.166 DO STF. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O acórdão recorrido está em dissonância com a jurisprudência atual do 
STJ quanto à ausência de legitimidade passiva da patrocinadora em 
demandas, como a presente, voltadas, essencialmente, à revisão de 
benefício previdenciário complementar.
Com efeito, em ação na qual se busca a revisão do valor da 
complementação de aposentadoria (previdência privada), em decorrência do 
reconhecimento do direito a verbas na Justiça trabalhista, o patrocinador (ex-
empregador) é parte ilegítima para figurar no polo passivo da demanda, 
porquanto seu interesse é meramente econômico, e não jurídico.
2. Após o julgamento do RE n.º 1.265.564/SC, sob a relatoria do em. Min. 
Luiz Fux, Tema n.º 1.166 do STF, ao qual se imprimiu o rito da 
repercussão geral, é de se reconhecer a incompetência da Justiça 
Comum e competência da Justiça do Trabalho para a análise da 
pretensão de condenação do patrocinador ao pagamento das 
contribuições previdenciárias correspondentes às diferenças salariais 
reconhecidas na Justiça laboral - incluída aí a reserva matemática.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
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4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no REsp n. 1.882.253/DF, relator Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 13/9/2023 – sem grifos no 
original)

Nesse contexto, era mesmo cabível o reconhecimento da incompetência da 
Justiça Comum para decidir acerca da pretensão deduzida, nos presentes autos, contra 
o patrocinador.

Relativamente ao pleito da parte recorrida de aplicação da multa prevista no 
art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, cabe pontuar que esta Corte Superior tem entendido que 
o mero não conhecimento ou a improcedência do agravo interno não enseja a 
necessária imposição da referida sanção, tornando-se imperioso para tal que seja 
nítido o descabimento do recurso, o que não se verifica na espécie.

A título exemplificativo:
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. NEGATIVA ABUSIVA DE COBERTURA CONTRATUAL. 
DANO MORAL CONFIGURADO. ENTENDIMENTO EM SINTONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 
MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CPC. INAPLICABILIDADE. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(...)
2. A multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC não decorre do mero 
desprovimento do agravo interno em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou da improcedência do recurso 
para autorizar sua imposição.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.885.853/PE, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quarta Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 3/7/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERCEIRA TURMA

AgInt no AgInt no AREsp 1.702.344 / DF
Número Registro: 2020/0114109-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07045229620198070000 7045229620198070000

Sessão Virtual de 07/11/2023 a 13/11/2023

Relator do AgInt no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : SEVERINO DO RAMO CHAVES DE LIMA - PB008301

ANTONIO CARLOS DA ROSA PELLEGRIN - SC015672
ALINNE MENDONÇA MESQUITA COSTA - DF055529

AGRAVADO : RODRIGO NEIVA RABELO
ADVOGADOS : RICARDO LUIZ RODRIGUES DA FONSECA PASSOS - DF015523

LEONARDO GUEDES DA FONSECA PASSOS - DF036129

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - PREVIDÊNCIA 
PRIVADA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RODRIGO NEIVA RABELO
ADVOGADOS : RICARDO LUIZ RODRIGUES DA FONSECA PASSOS - DF015523

LEONARDO GUEDES DA FONSECA PASSOS - DF036129
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : SEVERINO DO RAMO CHAVES DE LIMA - PB008301

ANTONIO CARLOS DA ROSA PELLEGRIN - SC015672
ALINNE MENDONÇA MESQUITA COSTA - DF055529

TERMO

Documento eletrônico VDA39125601 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 14/11/2023 00:07:28
Código de Controle do Documento: eed2dcf3-d5b6-487c-a7bb-3b785fd608d0



A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/11/2023 a 13
/11/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 14 de novembro de 2023
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